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Sai hoie a punição de faltosos 
9W J L Josemar Gonçalves 

O presidente 
da Constituin­
t e , d e p u t a ­
do U l y s s e s ; 
Gu i ma r ã e s , 
p re tende di­
vulgar ainda 
h o j e , a s 
medidas, que 
tomará para 
c o i b i r a s 

constantes ausências de parlamen­
tares nas sessões plenárias, e con­
forme ele mesmo frisou, «dar um 
ponto final na falta de quórum». 
Ulysses, juntamente com os mem­
bros da Mesa da Constituinte, iião 
analisar seis projetos de resolução 
encaminhados por parlamentares, 
que sugerem punições desde a sim­
ples advertência e o corte de sub­
sídios até a cassação do mandato 
dos faltosos e convocação dos 
suplentes. Mesmo reduzida, a 
Constituinte alcançou quórum na 
sessão de ontem. 

Ulysses preferiu não adiantar as 
providências que pretende escolher 
para punir os constituintes ausen­
tes, reservando-se a comentar que 
«será feito o melhor para agilizar e 
ultimar os trabalhos da Constituinte». 
O presidente esquivou-se quando 
um repórter indagou sobre a 
proposta defendida pela deputada 
Sandra Cavalcanti (PFL/RJ) 
de redução do quórum qualificado 
para aprovação de matéria cons­
titucional. No entanto, Ulysses 
respondeu à ameaça do deputado 
Paulo Delgado (PT/MG) de 
promover ação popular contra o 
presidente da Constituinte caso 
e le ' (Ulysses) in s i s t a em não 
acionar medidas concretas para 
solucionar o problema do quórum. 
«Não acredito que ele faça isto, o 
deputado tem a cabeça no lugar e 
nos ajudará a achar a solução», 
disse. 

Punição 
O petista Paulo Delgado é 

autor do projeto de resolução mais 
comba t ivo aos fa l tosos , pois 
determina que perderá automa­
ticamente o mandato, o constituin­
te que sem motivo justo, não 
comparecer a 5 sessões da Assem­
bleia. Salvo doença comprovada ou 
licença, o constituinte que deixar 
de comparecer em um mesmo mês 
a três sessões deixará de perceber o 
subsidio e a ajuda de custo a que 
teria direito. «Qualquer traba­
lhador que faltar ao seu trabalho 
sem justificativa é punido com 
perda de salário e até emprego; o 
parlamentar, que é seu represen­
tante, não pode ter um compor­
tamento privilegiado», justificou. 

O deputado Maurício Fruet 
(PMDB/PR), em seu projeto de 
resolução, prega a perda do man­
dado para o constituinte que sem 
justa causa, faltar a três sessões 
plenárias consecutivas ou a cinco 
sessões intercaladas. 

Josemar Gonçalves 

Delgado pede a maior punição 

Judiciário devera 

ter votação rápida 
A Constituinte começa a votar 

hoje o capítulo do Poder Judiciário 
do projeto de Constituição. O texto 
não traz grandes questões polé­
micas que possam atrasar ainda 
mais as votações. A maioria dos 
dispositivos do projeto foi repetida 
integralmente pelo substitutivo do 
Centrão, que tem prioridade na 
votação. 

No capítulo do Poder Judi­
ciário, as principais inovações em 
te rmos cons t i t uc iona i s , são a 
criação do Superior Tribunal de 
Justiça e dos Tribunais Regionais 
Federais nos Estados. Ao Tribunal 
Superior de Justiça caberá julgar, 
nos crimes comuns, os governa­
dores dos Estados e do Distrito 
Federal, além de julgar mandados 
de segurança, habeas-data e man­
dados de injunção contra ato de 
ministro de Estado ou do próprio 
Tribunal, entre outras atribuições. 

Caberá aos Tribunais Regionais 
Federais, entre outras finalidades, 
julgar os conflitos de jurisdição en­
tre juízes federais vinculados ao 
tribunal e julgar também, em grau 
de recurso, as causas decididas 
pelos juízes federais e pelos juízes 
estaduais no exercício da com­
petência federal da área de sua 
jurisdição. 

O presidente da Constituinte, Ulysses Guimarães, quer apressar os trabalhos da Assembleia 

Constituinte acaba "férias" e vota 
Após doze dias sem fui.cionar, 

como se estivesse de férias, a 
Constituinte voltou ontem a en­
trar no seu ritmo normal termi­
nando de votar o restante das 
emendas à emenda Presidencialista 
Humberto Lucena. Apesar disso, 
apenas uma proposição foi 
aprovada pelo plenário, objetivo de 
uma fusão aprimorando alguns 
dispositivos do texto que trata es­
pecificamente da eleição do Pre­
sidente e do vice-presidente da 
República. A emenda foi aprovada 
por 320 votos contra 16 e 5 absten­
ções. 

Antes da votação, o deputado 
Eduardo Bonfim (PC do B-AL) 
retirou seu destaque relativo ao 
dispositivo que tratava do 
quorum para a moção de censura 

A nova carta 

aos ministros de Estado. O dis­
positivo pretendia que o quorum 
para a moção fosse de maioria sim­
ples e não de dois terços, como 
ficou no texto. Entretanto, após 
conversações com cutras lideran­
ças no gabinete do deputado Ul­
ysses Guimarães — tempo em que 
a sessão ficou interrompida por 2C 
minutos — o destaque foi retirado. 

Na semana de fusão aprovada 
foram suprimidos as referências ao 
Supremo Tribunal Federal do tex­
to em que se estabelece os termos 
de posse do Presidente e vice-
presidente e a vacância dos cargos 
se os candidatos não tomarem pos­
se depois de fixada a data. No tex­
to da emenda Lucena está previsto 
que esses dois procedimentos 
teriam a participação do S T F . 

Acordos 

As lideranças acertaram tam­
bém na reunião de ontem, em troca 
do PC do B retirar o seu destaque, 
que apenas o Congresso Nacional 
terá a prerrogativa de convocar o 
referendo — plebiscito — e não o 
Presidente da República, estava 
como no texto. Ficou acertado ain­
da que, em caso de vacância do 
cargo do Presidente até dois anos 
antes do término do mandato, 
haverá novas eleições. O preen­
chimento do cargo só se daria por 
eleição indireta se isso viesse 
ocorrer 1 ano antes do fim do man­
dato. 

Na sessão de ontem, os cons­
tituintes rejeitaram três emendas. 

A A s s e m b l e i a Nac iona l C o n s t i t u i n t e 
aprovou ontem modificações em diversos dis­
positivos anteriormente aprovados no capitulo 
que trata do Poder Executivo, com vistas a 
aperfeiçoar a emenda presidencialista apro­
vada pelo plenário no dia 22 de março úl t imo. 

Assim, foi acrescentado parágrafo único ao 
artigo 89; acrescentado texto ao parágrafo 1 o 

do artigo 90; suprimida parte do texto do caput 
do artigo 91; suprimida a parte final do pa­
rágrafo único do mesmo art igo; alterada a 
redação do inciso V do art igo 97; suprimida a 
integra do inciso XXI do mesmo art igo; mo­
dificada a redação do inciso XXIII do mesmo; 
alterada expressão no inciso XXVII do mesmo e 
suprimida parte do texto do caput do artigo 98. 

Foram ainda aprovados os demais dis­
positivos que complementam o capitulo do 
Poder Executivo e alterada a redação de vários 
dispositivos referentes à f igura do Presidente 
da Repútl ica. 

Eis a integra do que foi aprovado ontem; 
Capitulo II — Do Poder Executivo 
Seção I — Do Presidente e do Vice-

Presidente da República 
Art. 89 ( . . J 

Parágrafo único. O candidato a vice-
presidente da República, atendido o exegido 
no artigo 16, parágrafo 3 o , I, e parágrafo 6 o , 
será registrado com o candidato a Presidente 
da República, sendo votado juntamente com 
este. 

Art. 90 ( . . J 
Parágrafo 1° — Se nenhum candidato al­

cançar maioria absoluta na primeira votação, 
far-se-à nova eleição trinta dias após a pro­
clamação do resultado, concorrendo os dois 
candidatos mais votados, considerando-se 
eleito aquele que obtiver a maioria dos votos 
válidos. 

Art. 91 — O Presidente e o Vice-presidente 
da República tomarão posse em sessão do 
Congresso Nacional, prestando compromisso 
de manter, defender, cumprir a Const i tu ição, 
observar as leis, promover o bèm geral do povo 
brasileiro, sustentar a União, a integridade e a 
independência do Brasil. 

Parágrafo único. Se, decorridos dez dias da 
data fixada para a posse, o Presidente e o Vice-
Presidente, salvo motivo de força maior, não 
tiver assumido o cargo, este será declarado 
vago. 

Art.'97 ( ' . " / " 

V — vetar projetos de lei total ou parcial­
mente, na forma prevista nesta Consti tuição; 

XXI — (Suprimido,) 

XXXII — permitir, nos casos previstos em 
lei complementar, que forças estrangeiras 
transitem pelo território nacional ou nele per­
maneçam temporariamente; 

XXVII — editar medidas provisórias com 
força de lei, nos termos desta Const i tuição; 

Art. 98 — Uma vez em cada sessão legi­
slativa, o Presidente da República poderá sub­
meter ao Congreso Nacional medidas legi­
slativas que considere programáticas e de 
relevante interesse nacional, 

/novações 
Integra dos novos disposit ivos aprovados 

ontem: 
Art. 107 (..J 
Parágrafo 1 o — A aprovação da moção de 

censura dar-se-à pela maioria de dois terços 
dos membros da Câmara dos Deputados. 

Parágrafo 2o — A moção de censura implica 
a exoneração do ministro a que se referiu. 

Parágrafo 3o — Os signatários de moção de 
censura que não for aprovada não poderão 
apresentar outra na mesma sessão legislativa, 
com relação ao mesmo ministro. 

Seção V — Do Conselho da República e do 
Conselho de Defesa Nacional. 

Subseção I — Do Conselho da República 
Art. 108 — O Conselho da República è ór­

gão superior de consulta do Presidente da 
República e dele part icipam; 

I — o presidente da Câmara dos Deputados; 
II — o presidente do Senado Federal; 
III — os lideres da maioria e da minoria na 

Câmara dos Deputados; 
IV — os lideres da maioria e da minoria no 

Senado Federal; 
V — o ministro da Just iça; 
VI — seis cidadãos brasileiros natos, com 

mais de trinta e cinco anos de idade, sendo 
dois nomeados pelo Presidente da República, 

dois eleitos pelo Senado Federal e dois eleitos 
pela Câmara dos Deputados, todos com man­
dato de três anos, vedada a recondução; 

VII — o Vice-Presidente da República. 
Art. 109 — Compete ao Conselho da Re­

pública pronunciar-se sobre: 
I — intervenção federal, estado de defesa e 

estado de sit io; 
II — todas as questões relevantes para a es­

tabilidade das insti tuições democráticas. 
Parágrafo único. O Presidente da República 

poderá convocar ministro de Estado para par­
ticipar da reunião do Conselho, quando cons­
tar da pauta questão relacionada com o respec­
tivo Ministério. 

Subseção II — Do Conselho de Defesa 
Nacional 

Art. 110 — O Conselho de Defesa Nacional 
é órgão de consulta do Presidente da Repú­
blica nos assuntos relacionados com a so­
berania nacional e a defesa do Estado de­
mocrático, e dele participam como membros 
natos: 

I — o presidente da Câmara dos Deputados; 
II — o presidente do Senado Federal; 
II — o ministro da Justiça; 
IV — os ministros mil itares; 

V — o ministro das Relações exteriores; 
VII — o vice-presidente da República. 
Parágrafo 1 o — Compete ao Conselho de 

Defesa Nacional: 
I — opinar, nas hipóteses de declaração de 

guerra e de celebração da paz, nos termos des­
ta Consti tuição; 

II — propor os critérios e condições de 
utilização de áreas indispensáveis à segurança 
do território nacional e opinar sobre seu 
efeitovo uso, especialmente na faixa de fron­
teira e nas relacionadas com a preservação e a 
exploração dos recursos naturais de qualquer 
t ipo: 

III — estudar, propor e acompanhar o de­
senvolvimento de iniciativas necessárias a 
garantira independêncianacionalea defesa do 

.Estado democrático; 
Paragrafo 2° — A lei regulará a organização 

e o funcionamento do Conselho de Defesa 
Nacional. 

Alterações 
Com fundamento no artigo 23, parágrafo 2 o 

do Regimento Interno, foram alterados os 
seguintes disposit ivos, aqui já com a nova 
redação: 

A r t . 14 ( . . J 
Parágrafo 3o — São privativos de brasileiro 

nato os cargos de Presidente da República, 
presidente da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, ministro do Supremo Tribunal 
Federal e ministro de Estado, além dos in­
tegrantes das carreiras diplomáticas e militar. 

Art. 55( . . . ; 
Parágrafo 1 o — Cada legislatura terá a 

duração de quatro anos. 

"Árt. 98 (...) 
Ill — Autorizar o Presidente e o Vice-

Presidente da República a se ausentar do Pais, 
importando a ausência sem consent imento em 
perda do cargo; 

VII — fixar para cada exercício financeiro a 
remuneração do Pres iden te e d o V ice-
Presidente da Repúbl icae dos ministros de Es­
tado; 

VIII — julgar anualmente as contas do 
Presidente da República e apreciar os rela­
tórios sobre a execução dos planos de gover­
no; 

Parágrafo único — O Presidente e o Vice-
Presidente da República não poderão ausentar-
se do Pais, sob pena de perda do mandato, 
devendo, ao final de cada viagem, apresentar 
relatório circunstanciado de seus resultados. 

Art. 59 — A Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal, ou qualquer de suas comis­
sões, poderão convocar ministros de Estado 
I sobre assunto previamente determinado, im­
portando a ausência, sem just i f icação ade­
quada, em crime de responsabilidade. 

Art. 62 — Compete privativamente à Câmara 
dos Deputados: 

I — autorizar, por dois terços de seus mem­
bros, a instauração de processo contra o 
Presidente da República e os ministros de Es­
tado; 

II — proceder à tomada de contas do 
Presidente da República, quando não apresen­
tadas ao Congresso Nacional dentro de ses­

senta dias após a aber tu ra da sessão 
'.egislativa: 

III — aprovar a moção de censura a minis­
tros; 

IV — recomendar ao Presidente da Re­
pública o afastamento de detentor de cargo ou 
função de confiança no Governo Federal, in­
clusive na administração indireta. 

Art. 63(. . .) 
I — processar e julgar o Presidente da 

República nos crimes de responsabilidade e os 
ministros de Estado nos crimes da mesma 
natureza, conexos com aqueles. 

VI — fixar, por proposta do Presidente da 
República, l imites globais para o montandeda 
divida consolidada da Jnião, dos estados e 
dos municípios; 

'Àrt. 67 ('...) 
I — investido na função de ministro de Es­

tado, chefe de missão diplomática permanen­
te, governador de território, secretário de es­
tado, do Distrito Federal, de território ou de 
prefeitura de capital; 

Art. 69 — ( . . J 
. Parágrafo 5o — Cada uma das Casas reunir-

se-ã em sessões preparatórias, a partir de 1 o de 
fevereiro, no ano da legislatura, para a posse 
de seus membros e eleição das respectivas 
Mesas, vedada a recondução para o mesmo 
cargo na eleição imediatamente subsequente. 

Parágrafo 7o — (Suprimido, renunerandc-
se os parágrafos 5o e 9o). 

Art. 73 — A iniciativa das leiscomplentares 
e ordinárias cabe a qualquer membro ou co­
missão da Câmara dos Deputados ou do Se­
nado Federal, ao Presidente da República, aos 
'r ibunais superiores e aos cidadãos, na forma 
prevista nesta Constituição. 

Parãgrafo1° —Sãode iniciativa privativa do 
Presidente da República as leis que disponham 
sobre: 

a) fixação ou modificação dos efetivos das 
Forças Armadas; 

o) criação de cargos, funções ou empregos 
públicos na administração direta ou autárquica 
ou aumento de sua remuneração; 

çl organização administrativa e judiciária, 
matéria tributária e orçamentária serviços 
público e pessoal da administração dos 
territórios; 

d) servidores públicos da União e terr i tórios, 
seu regime jurídico, provimento de cargos, es­
tabilidade e aposentadoria de civis, reforma e 
transferência de militares para a inatividade; 

e) organização do Ministér io Público e da 
Defensoria Pública da União e normas gerais 
para a organização do Ministér io Público e da 
Defensoria Pública dos estados, do Distr i to 
Federal e dos territórios; 

t) criação, estruturação e atribuições de 
ministérios e órgãos da administração pública. 

Art. 74 Em caso de relevância e urgência, o 
Presidente da República poderá adotar me­
didas provisórias, com força de lei, devendo 
submetê-las de imediato, para conversão, ao 
Congresso Nacional, que, estando em recesso, 
será convocado extraordinariamente para se 
reunir no prazo de cinco dias. 

Art. 75( . . . j 
I — nos projetos de iniciativa exclusiva do 

Presidente da República, ressalvado o dispos-
to.nos parágrafos 3o e 4 ° do artigo 195. 

Art. 76 — A discussão e votação dos 
projetos de lei de iniciativa do Presidente da 
República e dos tr ibunais superiores terá inicio 
na Câmara dos Deputados. 

Parágrafo 1 o — O Presidente da República 
poderá solicitar urgência para apreciação de 
projetos de sua iniciativa. 

Art. 80 — As leis delegadas serão elabo­
radas pelo Presidente da República, devendo a 
delegação ser solicitada ao Congresso Na­
cional. 

Parágrafo 2o — A delegação ao Presidente 
da República terá a forma de resolução do 
Congresso Nacional, que especificará seu con­
teúdo e os termos do seu exercício. 

Art. 83 ( . . . / ' 
I — apreciar as contas prestadas anual­

mente pelo Presidente da República, mediante 
parecer prévio a ser elaborado em sessenta 
dias a contar do seu recebimento. 


